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    PREFÁCIO




    Inicialmente, não posso deixar de manifestar minha alegria em ter sido convidado a prefaciar o Livro “Reurb na prática”. Tenho convicção que esta obra será uma valiosa ferramenta para todos aqueles que desejam aprofundar-se no estudo da matéria, principalmente frente ao advento da Lei Federal n. 13.465/2017 e do Decreto n. 9.310/2018, que implementaram novas regras e procedimentos para concretização da Regularização Fundiária Urbana (REURB).




    A temática não poderia ter sido melhor escolhida, considerando que a Regularização Fundiária é fundamental para o desenvolvimento do país, já que está diretamente ligada à garantia do direito à moradia e à promoção da justiça social, visando, antes de tudo, legalizar núcleos urbanos informais e titular seus ocupantes.




    Por meio deste novo regramento, são estabelecidas diretrizes procedimentais, inaugurados novos institutos para a regularização fundiária, como, por exemplo, a legitimação fundiária, permitindo o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana.




    A regularização fundiária implica em diversos benefícios, tais como o direito à moradia digna, prevenção ou mitigação de danos ambientais e melhoria da infraestrutura do município, além de benefícios de ordem econômica, tais como dinamização da economia e aumento da receita dos municípios, pois permite a atualização cadastral dos imóveis e sua inclusão na base tributária.




    Nessa perspectiva, a presente obra se constitui em um verdadeiro roteiro de orientação aos municípios, gestores públicos, urbanistas, advogados e todos aqueles que venham a adotar a regularização fundiária como prioridade social e econômica, e que desejam aprofundar-se no estudo da matéria.




    A autora, advogada e estudiosa do tema há vários anos, trouxe à tona os aspectos práticos para o procedimento administrativo da Reurb, abordando, em detalhes, as etapas necessárias para o procedimento de regularização fundiária, desde o requerimento dos legitimados até a decisão final da autoridade competente e a consequente expedição da Certidão de Regularização Fundiária (CRF).




    É uma contribuição valiosa, um roteiro para aqueles que lidam com os desafios da regularização fundiária, permitindo ao leitor uma compreensão ampla e abrangente sobre as particularidades da regularização fundiária, tais como Reurb por lote, em área de preservação permanente, em período eleitoral.




    Assim, a partir de uma linguagem clara e objetiva, algumas respostas e proposições, colhidas dos estudos e experiência profissional da lietrária, podem ser compreendidas na leitura desta obra.




    Salvador – Bahia, 01 de junho de 2023.




    José Edivaldo Rocha Rotondano




    Desembargador e corregedor-geral da justiça no Poder Judiciário do Estado da Bahia (PJBA). Presidente do Fórum Nacional Fundiário das Corregedorias-Gerais dos Tribunais de Justiça. Presidente do Colégio Permanente de Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça do Brasil (CCOGE).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Apesar de a Regularização Fundiária Urbana (REURB) não ser um tema inédito no direito brasileiro, é cediço que com o advento da Lei Federal 13.465/17 a REURB ganhou maior notoriedade em âmbito nacional.




    Isso porque a nova legislação trouxe possibilidades de legalização não previstas nas leis anteriores, como a regularização da propriedade de áreas públicas e de núcleos situados fora do perímetro urbano, o reconhecimento do direito real de laje e dos condomínios de lotes, dentre outras situações.




    Observa-se, portanto, que a Lei 13.465/17 buscou “abraçar” os mais diversos tipos de irregularidades em resposta às demandas sociais apresentadas, muitas vezes oriundas do descaso público para com as ocupações e parcelamentos irregulares do solo urbano.




    Diante desse novo cenário, em que a lei da Reurb disponibilizou uma série de ferramentas capazes de sanar ou mitigar as ilegalidades imobiliárias consolidadas, foi natural a expansão do movimento de regularização fundiária para finalmente se tornar uma realidade em muitos municípios brasileiros.




    Pensando em auxiliar os processos de regularização em curso e os futuros, de forma a possibilitar uma compreensão ampla de como a Reurb deve ser feita, principalmente sob a óptica do ente municipal, o presente texto foi criado buscando responder às principais dúvidas sobre o procedimento.




    O primeiro capítulo, por exemplo, trouxe uma explanação introdutória sobre o tema, de modo a fornecer ao leitor as bases preparatórias para os processos de Reurb. Já a segunda parte procurou esmiuçar o papel do Município quando está processando e promovendo os projetos de regularização fundiária urbana. Por fim, o último capítulo apresentou alguns tópicos polêmicos com a finalidade de suscitar reflexões sobre a temática.




    Logo, trata-se de um estudo que pretende auxiliar no “passo a passo” do processo de Reurb, com enfoque em certos pontos sensíveis, a fim de capacitar os agentes envolvidos para uma atuação efetiva durante todos os procedimentos de regularização fundiária urbana.




    Por meio da realização de um trabalho minucioso, pautado nas recomendações legislativas e nas melhores práticas sobre o assunto, será possível atingir o objetivo maior da REURB, que é integrar a população à cidade, por meio da fruição de equipamentos públicos e comunitários, do acesso à infraestrutura básica e à segurança pública, saúde, educação, lazer, moradia digna, dentre outros direitos de caráter social imprescindíveis para os cidadãos.


  




  

    1. COMO O MUNICÍPIO FAZ REURB




    1.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Antes de apresentar o passo a passo para a realização da regularização fundiária urbana (Reurb), que se dá no âmbito municipal, convém explanar, de forma sucinta, o conceito legal da Reurb, bem como as suas principais modalidades, instrumentos, implicações e legitimados.




    De acordo com o art. 9º da Lei Federal 13.465/2017, a regularização fundiária urbana (Reurb) consiste numa série de “medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes”.




    Constituem objetivos da Reurb, conforme dispõe o artigo 10 da Lei n. 13.465/2017: identificar os núcleos urbanos informais a serem regularizados, de modo a organizá-los e melhorar as condições urbanísticas e ambientais em relação à sua situação de ocupação; garantir o direito social à moradia digna e a efetivação da função social da propriedade; conceder direitos reais aos ocupantes dos núcleos, dentre outros.




    O conceito de “núcleo urbano informal”, de acordo com o art. 11, II, da Lei da Reurb, refere-se à área clandestina, irregular ou na qual não tenha sido possível realizar, por qualquer modo, a titulação dos seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização.




    Para o processamento da Reurb, a referida lei traz duas modalidades: a Reurb de interesse social (Reurb-S), aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal, e a Reurb de interesse específico (Reurb-E), aplicada aos núcleos urbanos informais ocupados por população não qualificada na Reurb-S (art. 13 da Lei Federal n. 13.465/17).




    As principais implicações advindas dessa diferenciação de modalidades são relacionadas às medidas que deverão ser adotadas para a regularização, uma vez que, autuado o procedimento na modalidade Reurb-S, os beneficiários classificados como população de baixa renda não arcarão com quaisquer custos relativos à implementação das melhorias de infraestrutura essencial no núcleo, bem como as custas, os emolumentos, dentre outros atos registrais e notariais necessários para a conclusão do procedimento (art. 13, §5º da Lei da Reurb).




    Quanto aos requerentes, o artigo 14 da Lei Federal n. 13.465/17 traz uma série de legitimados para solicitar a Reurb, a saber: (i) a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, diretamente ou por meio de entidades da administração pública indireta; (ii) os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente ou por meio de cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária urbana; (iii) os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou incorporadores; (iv) a Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes; e (v) o Ministério Público.




    Será um desses legitimados, individualmente ou em conjunto, que providenciará a confecção do projeto de regularização fundiária (PRF), que vem a ser uma série de documentos essenciais, descritos nos artigos 35 a 39 da Lei 13.465/17, que deverão ser produzidos em quase todos os casos de Reurb.




    Para que haja a regularização, também deverá ser escolhido instrumento capaz de obter os melhores resultados pretendidos com a Reurb. A Lei 13.465/17 trouxe uma gama exemplificativa dos institutos que podem ser utilizados no procedimento:




    Art. 15. Poderão ser empregados, no âmbito da Reurb, sem prejuízo de outros que se apresentem adequados, os seguintes institutos jurídicos: I - a legitimação fundiária e a legitimação de posse, nos termos desta Lei; II - a usucapião, nos termos dos arts. 1.238 a 1.244 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), dos arts. 9º a 14 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e do art. 216-A da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973; III - a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); IV - a arrecadação de bem vago, nos termos do art. 1.276 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); V - o consórcio imobiliário, nos termos do art. 46 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; VI - a desapropriação por interesse social, nos termos do inciso IV do art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; VII - o direito de preempção, nos termos do inciso I do art. 26 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; VIII - a transferência do direito de construir, nos termos do inciso III do art. 35 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; IX - a requisição, em caso de perigo público iminente, nos termos do § 3º do art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); X - a intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou irregular, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979; XI - a alienação de imóvel pela administração pública diretamente para seu detentor, nos termos da alínea f do inciso I do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; XII - a concessão de uso especial para fins de moradia; XIII - a concessão de direito real de uso; XIV - a doação; e XV - a compra e venda.




    A presente obra, por ser de caráter prático, se concentrará no estudo do instrumento criado pela Lei 13.465/17 denominado “legitimação fundiária”, uma vez que se trata do instituto mais utilizado atualmente nos processos de Reurb em razão de buscar o reconhecimento do direito de propriedade dos ocupantes/detentores de imóveis públicos ou privados, desde que sigam algumas regras listadas na própria lei da Reurb, a saber:




    Art. 23. A legitimação fundiária constitui forma originária de aquisição do direito real de propriedade conferido por ato do poder público, exclusivamente no âmbito da Reurb, àquele que detiver em área pública ou possuir em área privada, como sua, unidade imobiliária com destinação urbana, integrante de núcleo urbano informal consolidado existente em 22 de dezembro de 2016.




    § 1º Apenas na Reurb-S, a legitimação fundiária será concedida ao beneficiário, desde que atendidas as seguintes condições:




    I - o beneficiário não seja concessionário, foreiro ou proprietário exclusivo de imóvel urbano ou rural;




    II - o beneficiário não tenha sido contemplado com legitimação de posse ou fundiária de imóvel urbano com a mesma finalidade, ainda que situado em núcleo urbano distinto; e




    III - em caso de imóvel urbano com finalidade não residencial, seja reconhecido pelo poder público o interesse público de sua ocupação.




    § 2º Por meio da legitimação fundiária, em qualquer das modalidades da Reurb, o ocupante adquire a unidade imobiliária com destinação urbana livre e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições, eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando disserem respeito ao próprio legitimado.




    § 3º Deverão ser transportadas as inscrições, as indisponibilidades ou os gravames existentes no registro da área maior originária para as matrículas das unidades imobiliárias que não houverem sido adquiridas por legitimação fundiária.




    § 4º Na Reurb-S de imóveis públicos, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e as suas entidades vinculadas, quando titulares do domínio, ficam autorizados a reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes do núcleo urbano informal regularizado por meio da legitimação fundiária.




    § 5º Nos casos previstos neste artigo, o poder público encaminhará a CRF para registro imediato da aquisição de propriedade, dispensados a apresentação de título individualizado e as cópias da documentação referente à qualificação do beneficiário, o projeto de regularização fundiária aprovado, a listagem dos ocupantes e sua devida qualificação e a identificação das áreas que ocupam.




    § 6º Poderá o poder público atribuir domínio adquirido por legitimação fundiária aos ocupantes que não tenham constado da listagem inicial, mediante cadastramento complementar, sem prejuízo dos direitos de quem haja constado na listagem inicial.




    Trata-se, portanto, de instrumento bastante completo, em que o poder público confere ao beneficiário o direito real de propriedade sobre quase todos os tipos de imóveis.




    Por fim, destaca-se que qualquer processo de regularização será finalizado através da emissão de uma Certidão de Regularização Fundiária (CRF), ato administrativo de aprovação da regularização, que deverá conter os seguintes requisitos, descritos no art. 41 da Lei 13.465/17:




    I - o nome do núcleo urbano regularizado;




    II - a localização;




    III - a modalidade da regularização;




    IV - as responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma;




    V - a indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver;




    VI - a listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por título de legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, bem como o estado civil, a profissão, o número de inscrição no cadastro das pessoas físicas do Ministério da Fazenda e do registro geral da cédula de identidade e a filiação.




    A CRF e o PRF deverão ser apresentados ao cartório de registro de imóveis para que haja o reconhecimento dos respectivos direitos reais dos beneficiários.




    Tendo em vista esses conceitos introdutórios, passa-se à análise dos atos e dúvidas relacionadas à prática da Reurb pelo município.




    1.2. PRECISA-SE DE LEI MUNICIPAL?




    O artigo 28, parágrafo único, da Lei Federal n. 13.465/2017, deixou bem claro que o município poderá realizar os procedimentos previstos na Lei da Reurb independentemente da existência de legislação municipal versando sobre o tema.




    Isso quer dizer que a municipalidade pode iniciar e finalizar Reurbs sem a interferência do poder legislativo municipal, tendo em vista a autorização expressa da norma supra, bem como de outros dispositivos da Lei Federal n. 13.465/2017 que reforçam a independência do Poder Executivo diante da Reurb, a exemplo da dispensa de autorização legislativa para a alienação de bens da administração pública, contida no art. 89, I, do Decreto Federal n. 9.310/2018, norma regulamentadora da Lei da Reurb.




    Mesmo assim, recomenda-se que o município institua lei municipal quando possível, a fim de versar sobre particularidades locais, nos termos da sua competência supletiva descrita no art. 30, II, da Constituição Federal de 1988, e também para criar taxas de processamento da Reurb para casos específicos, além do fundo municipal que irá receber esses recursos.




    No tocante à suplementação legislativa para atender às particularidades locais, sugere-se que a lei municipal não restrinja a Reurb ao ponto de inviabilizá-la. A Lei da Reurb foi elaborada no intuito de flexibilizar normas urbanísticas, registrais, administrativas, ambientais, dentre outras, para possibilitar a regularização de localidades que jamais conseguiriam se adequar aos regramentos vigentes.




    Se a lei municipal, portanto, estabelecer parâmetros que restrinjam sobremaneira os regramentos que já foram flexibilizados pela norma federal, o principal objetivo da Lei da Reurb, que se refere ao fomento da regularização das mais distintas realidades existentes no Brasil, deixa de existir.




    Por exemplo, não se aconselha que lei municipal limite a regularização local com base nos parâmetros e percentuais urbanísticos contidos na Lei Federal n. 6.766/1979 ou em lei municipal que verse sobre o parcelamento e ordenação do solo urbano. Isso porque a natureza da Reurb difere sobremaneira das normas urbanísticas tradicionais, o que impossibilita a equiparação entre elas: enquanto a Reurb se volta para situações pretéritas, em que já existe uma construção consolidada, o parcelamento e ordenação do solo se debruça sobre situações futuras, em que serão promovidas novas edificações.




    Com efeito, não é possível dar o mesmo tratamento urbanístico para uma localidade em que inexiste intervenção e outra que já foi edificada há tempos.




    Outra restrição que também não é interessante abordar em lei municipal é a estipulação de marco temporal para a promoção da Reurb.




    A limitação temporal trazida pela Lei 13.465/2017 se restringiu à aplicação de apenas um instrumento de regularização, denominado “legitimação fundiária”, conforme será explanado mais à frente. Fora isso, o legislador não determinou marco temporal para a promoção da Reurb, tendo em vista o objetivo de regularizar as mais distintas realidades brasileiras.




    Existem autores, no entanto, que pregam a existência de limitação temporal para a realização da Reurb. O argumento defendido é o de que, sem tal restrição, haveria irregularidade perpétua nos núcleos urbanos. Contudo essa ideia pode ser facilmente refutada a partir do exercício da competência municipal de fiscalizar o ordenamento territorial urbano, prevista no artigo 182 do texto constitucional.




    Sendo assim, sempre coube ao ente municipal repelir eventuais novas irregularidades urbanísticas em seu território. Quando ele é omisso, existem duas alternativas, a saber: ou se promove a demolição, ou a regularização. A única alternativa que não se recomenda é deixar os imóveis irregulares, porquanto os prejuízos gerais seriam maiores do que a sua manutenção de forma legal ou demolição.




    Ademais, é muito importante que sejam criadas taxas para serem aplicadas em casos específicos da Reurb, conforme será aprofundado mais à frente. Para tanto, o ordenamento jurídico brasileiro determina que os tributos só possam ser criados, majorados e extintos por lei ordinária. Por isso a necessidade de lei para se instituir as taxas da Reurb.




    Com a criação desses tributos, é recomendável que a lei também verse sobre a constituição de fundo municipal para receber os referidos recursos. A verba oriunda da Reurb tende a ser aplicada nas próprias Reurbs promovidas pelo município. E isso será abordado mais adiante.




    1.3. PRECISA-SE DE DECRETO MUNICIPAL?




    Para dar início aos trabalhos de Reurb na municipalidade, é imprescindível que seja elaborado ato do Poder Executivo declarando a faixa de renda da população local, nos termos do artigo 13, I, da Lei 13.465/17.




    Isso porque um dos requisitos essenciais para a instauração de qualquer Reurb é justamente a indicação da modalidade, ou seja, se é Reurb de interesse social (Reurb-S), voltada para os núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda, ou se é Reurb de interesse específico (Reurb-E), aplicada aos casos não enquadrados na hipótese anterior.




    Essa classificação só é possível através da definição do que seria a faixa da renda familiar da população considerada de “baixa renda” em determinado município. O art. 6º, parágrafo único, do Decreto Federal n. 9.310/2018 atribui essa responsabilidade ao Poder Executivo, que definirá tal patamar considerando as peculiaridades locais, desde que o valor não exceda o quíntuplo do salário mínimo vigente no país.




    Censos demográficos anteriores, a exemplo dos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, podem auxiliar nessa classificação. Ressalta-se, contudo, que essa delimitação local não se confunde com a classificação individual prevista no artigo 30, I, da Lei Federal 13.465/2017, pois tal prática se refere a um núcleo concreto.




    Tanto é assim que não se recomenda que o município defina a modalidade da regularização (social ou específica) fora do procedimento de Reurb concreto, que tem início, meio e fim. Aproveitar a definição da faixa de renda para também já declarar, por exemplo, que a cidade toda se encaixa em determinada modalidade de Reurb revela-se verdadeira confusão entre os instrumentos. Embora seja possível, sim, realizar a Reurb de toda a cidade em um único procedimento. Neste caso, haverá, de fato, a classificação da modalidade de toda a cidade, mas esse procedimento só aconteceria depois de o município definir a faixa de renda local, estudar o tamanho do núcleo e suas peculiaridades; só então seria instaurado o procedimento de Reurb com a classificação de modalidade.




    Finalmente, sugere-se definir a faixa de renda local via decreto, e não lei, por se tratar de ato administrativo com maior facilidade de alteração. Não é incomum o município, inicialmente, estipular uma faixa de renda para a cidade e, depois, no decorrer dos procedimentos, observar que a realidade é diferente, sendo então necessária a alteração do valor.




    1.4. PRECISA-SE DE UM SETOR ESPECÍFICO?




    A Reurb prescinde da criação de uma secretaria, departamento, comissão ou qualquer órgão que trabalhe exclusivamente com regularização fundiária.




    Contudo é altamente recomendado que a municipalidade defina uma equipe multidisciplinar para atuar com essa matéria, preferencialmente de forma exclusiva, pois quanto maior a dedicação, mais céleres e efetivos serão os resultados.




    Normalmente, os municípios menores criam comissões interdisciplinares, com servidores e/ou agentes políticos municipais, para atuarem diretamente na Reurb. Aproveita-se, inclusive, a elaboração do decreto que define a faixa de renda local para já indicar os membros da comissão.




    A comissão não tem dedicação exclusiva e, geralmente, atua em um departamento de determinada secretaria, a exemplo dos setores de infraestrutura, tributos ou meio ambiente.




    Com relação aos municípios maiores, é comum a criação de secretaria específica para a tramitação dos requerimentos de Reurb. Tal órgão também contará com equipe multidisciplinar, composta por engenheiros, advogados, assistentes sociais, dentre outros atores relevantes na regularização fundiária.




    Recomenda-se, por fim, que a equipe da Reurb estipule e dê publicidade aos parâmetros técnicos e demais documentos imprescindíveis para o processamento da Reurb local.




    Essa ação é relevante tendo em vista os eventuais pedidos de regularização fundiária urbana propostos por terceiros. Como o município será o responsável por analisar tais solicitações, é importante deixar claro para os demais legitimados descritos no artigo 14 da Lei 13.465/17 o que deve ser feito para a aprovação das Reurbs locais.




    Sobre essa temática, em que o município atuará como ente processante dos pedidos de Reurb, é necessário tecer algumas considerações, conforme será explanado no próximo tópico.




    1.5. A FIGURA DO MUNICÍPIO NA REURB




    1.5.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Com o advento da Lei Federal n. 13.465/2017 (Lei da Reurb), os entes municipais passaram a ser os responsáveis por processar todos os pedidos de Reurb dos imóveis situados em seus territórios, conforme definido pelo artigo 30 da Lei n. 13.465/2017.




    Isso quer dizer que, além de serem um dos legitimados para o requerimento da Reurb (artigo 14, I, da Lei 13.465/17), os municípios assumiram um outro importante papel, relacionado à apreciação dos pedidos de regularização de imóveis urbanos.




    Tendo em vista essas duas facetas, em que o município figura tanto como interessado quanto processante, é fundamental pensar que os entes municipais devem estar preparados para assumir tamanhas responsabilidades.




    E é por isso que, nos próximos tópicos, serão abordadas, em linhas gerais, todas as posturas que devemos esperar do município diante da Reurb.




    1.5.2. O MUNICÍPIO ATUANDO SOMENTE COMO REQUERENTE




    Situação rara de ocorrer é quando o município, na qualidade de legitimado1 para a propositura da Reurb (artigo 14, I, da Lei 13.465/17), solicita a um outro ente processante a regularização de determinada localidade.




    Isso pode ocorrer nos casos em que um município, devido a algum interesse no núcleo irregular, protocola pedido de regularização perante outro município. Nesta situação, como a lei atribui aos municípios uma competência generalista para o requerimento das Reurbs, enquanto limita territorialmente a competência para o processamento (artigo 30, II, da Lei 13.465/17), é perfeitamente possível visualizar um pedido de Reurb feito por um município para outro ente municipal, em razão de o núcleo objeto da Reurb estar situado em território alheio.




    De todo modo, quando os municípios estão atuando exclusivamente como requerentes da regularização, eles deverão percorrer as fases da Reurb, elencadas no art. 28 da Lei 13.465/17,2 produzir os documentos exigidos pelo artigo 35 e seguintes da Lei 13.465/17, que se referem à elaboração de uma das fases da Reurb (o projeto de regularização fundiária), bem como assumir todos os compromissos3 eventualmente estabelecidos para o caso concreto.




    Portanto, não existem muitas diferenças entre o município requerente e os demais legitimados previstos no art. 14 da Lei 13.465/17. Uma das poucas distinções, no entanto, refere-se à possibilidade de dispensa da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), ou do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), quando o responsável pelo trabalho técnico contido no projeto de regularização fundiária for servidor ou empregado público (artigo 36, §5º, da Lei 13465/17).




    Ressalta-se, por fim, que a elaboração do projeto de regularização fundiária, bem como de outros documentos essenciais para o requerimento e finalização da Reurb, será abordada no capítulo 3.




    1.5.3. O MUNICÍPIO ATUANDO SOMENTE COMO PROCESSANTE




    Já quando o município figura como processante, ou seja, quando se responsabiliza tão somente pela análise e aprovação dos pedidos de regularização fundiária dos núcleos situados em seu território, o ente municipal é obrigado a se atentar tanto a questões formais, relacionadas à organização dos autos do processo, quanto a aspectos materiais, ligados, principalmente, à observância do cumprimento das fases da Reurb (art. 28 da Lei 13.465/17).




    No tocante ao caráter formal, que se volta para a ordenação do conteúdo produzido durante o processamento da regularização fundiária, é importante que o município estruture de forma lógica e cronológica todos os documentos relevantes para que a demanda seja acompanhada de forma objetiva, conforme disciplinado no tópico “2.1.2. Processamento administrativo do requerimento”.




    Com relação ao aspecto material, nesse momento, a municipalidade se portará como verdadeira fiscal das determinações normativas trazidas pela Lei 13.465/17 e suas regulamentações.




    O município, portanto, analisará se estão presentes os requisitos legislativos aplicados ao caso concreto, principalmente, aqueles ligados ao cumprimento das fases da Reurb.




    É através da realização dessas fases que a Reurb tem o seu início, meio e fim. Salvo algumas exceções, que serão apreciadas posteriormente, é sempre necessário que todos os processos de Reurb percorram e concretizem os comandos apresentados pelo artigo 28 da Lei Federal n. 13.465/17, a saber:




    I - requerimento dos legitimados;




    II - processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo para manifestação dos titulares de direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes;




    III - elaboração do projeto de regularização fundiária;




    IV - saneamento do processo administrativo;




    V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará publicidade;




    VI - expedição da CRF pelo Município; e




    VII - registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis em que se situe a unidade imobiliária com destinação urbana regularizada.




    Cabe ressaltar que, devido à complexidade do tema, o estudo aprofundado sobre a postura do município diante da análise documental produzida pelos demais legitimados será feito mais adiante.




    1.5.4. O MUNICÍPIO ATUANDO COMO REQUERENTE E PROCESSANTE




    Talvez essa seja a forma mais comum de se visualizar a Reurb no Brasil atualmente, tendo em vista ser de interesse público municipal a regularização do seu território.




    Por razões didáticas, e considerando a extensão do assunto, é preferível que esse tema seja tratado em capítulo próprio, a fim de que todas as suas nuances sejam abordadas com a complexidade devida.




    




    

      

        1 Lei n. 13.465/17. Art. 14. Poderão requerer a Reurb: I - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretamente ou por meio de entidades da administração pública indireta; II - os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente ou por meio de cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras associações civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária urbana; III - os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou incorporadores; IV - a Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes; e V - o Ministério Público.


      




      

        2 Lei n. 13.465/2017, Art. 28. A Reurb obedecerá às seguintes fases: I - requerimento dos legitimados; II - processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido prazo para manifestação dos titulares de direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes; III - elaboração do projeto de regularização fundiária; IV - saneamento do processo administrativo; V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará publicidade; VI - expedição da CRF pelo Município; e VII - registro da CRF e do projeto de regularização fundiária aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis em que se situe a unidade imobiliária com destinação urbana regularizada.


      




      

        3 Lei n. 13.465/2017, Art. 35. Parágrafo único. O projeto de regularização fundiária deverá considerar as características da ocupação e da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas destinadas a uso público, quando for o caso. Art. 38. Na Reurb-E, o Distrito Federal ou os Municípios deverão definir, por ocasião da aprovação dos projetos de regularização fundiária, nos limites da legislação de regência, os responsáveis pela: I - implantação dos sistemas viários; II - implantação da infraestrutura essencial e dos equipamentos públicos ou comunitários, quando for o caso; e III - implementação das medidas de mitigação e compensação urbanística e ambiental, e dos estudos técnicos, quando for o caso.
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